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REFORMA AGRÁRIA E O SENTIDO POLÍTICO DAS LUTAS CAMPONESAS

Helton Lucinda Ribeiro

Não estamos perdidos. Pelo contrário,

venceremos se não tivermos

desaprendido a aprender.

Rosa Luxemburgo

Ninguém ignora tudo, ninguém sabe tudo.

Por isso, aprendemos sempre.

Paulo Freire

O camponês tem sido historicamente um cidadão de segunda classe no Brasil. E isso não é só uma figura de linguagem. Basta lembrar que os direitos trabalhistas instituídos durante o Estado Novo (1937-1945) não eram extensivos a essa então majoritária parcela da população. Sem “carteira de trabalho”, o camponês era virtualmente um não-cidadão
. Foi preciso muita luta e organização para que se impusesse uma “agenda camponesa” ao país, o que se deu nos anos 90, quando a opinião pública brasileira passou a ver com bons olhos a reforma agrária e as ações do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST. A resposta dos setores mais conservadores foi uma verdadeira campanha de desqualificação do camponês enquanto ator político e sujeito de sua própria história. Em estudo recente sobre o movimento camponês e a reforma agrária no Brasil, o geógrafo Carlos Alberto Feliciano afirma que o governo FHC promoveu um processo de despolitização da luta camponesa explorando espaços institucionais de caráter científico, político e ideológico:

Na maioria das ações e projetos do governo federal de FHC (...), o uso do conceito agricultura familiar/agricultor familiar carrega consigo um universo de significados imbuídos de projeção rumo à modernidade. Essa interpretação teórica aposta no fato de que o camponês está passando por um processo de metamorfose para chegar a um agricultor familiar moderno, inserido fortemente nas relações de mercado e não dependente apenas da agricultura.

Por outro lado, setores progressistas e favoráveis à reforma agrária não conseguem chegar a um consenso nem mesmo sobre a existência do camponês. Para alguns autores, o camponês tende a ser definitivamente eliminado pelo desenvolvimento do capitalismo e sua existência nos dias de hoje é considerada “resquício feudal”. Seria resultado de relações sociais atrasadas, ainda não completamente eliminadas pela “penetração do capitalismo no campo”. A reforma agrária só faz sentido enquanto projeto integrado ao desenvolvimento capitalista, transformando trabalhadores com “vocação” agrícola em pequenos empresários rurais e “modernizando” o campo. 

No esforço em superar tais contradições, outros autores vêem nos produtores rurais assentados uma outra categoria social, que “têm sua identidade construída na convivência da alternância entre o meio rural e urbano, fruto das lutas pela conquista da reforma agrária”.
 No simpósio Impasses e Dilemas da Política de Assentamentos, entre os dias 28 e 30 de setembro de 2005, o professor Vítor Machado defendeu esta hipótese em trabalho intitulado O Desaparecimento do Campesinato no Brasil: Mito ou Realidade? Ele evocava o historiador Eric Hobsbawm, para quem “a mudança social mais impressionante e de mais longo alcance da segunda metade deste século e que nos isola para sempre do mundo do passado, é a morte do campesinato.”
 Machado assumia o desafio de interpretar a realidade brasileira à luz das teorias marxistas de desintegração do campesinato, sem deixar de lado esses atores sociais cuja existência é impossível ignorar: os trabalhadores rurais sem terra e os assentados da reforma agrária.

A realidade brasileira, contudo, parece se encaixar mal na visão de mundo de um Hobsbawm, que trai um certo determinismo. É bem verdade que o historiador se baseava em dados estatísticos, inclusive do Brasil, onde, segundo ele, a porcentagem de camponeses caiu quase à metade no período 1960-1980. Mas é preciso saber exatamente o que está sendo chamado de camponês ou quem é o camponês que figura nos levantamentos estatísticos. Ariovaldo Umbelino de Oliveira cita outros dados que levam a uma conclusão exatamente oposta à de Hobsbawm:

Em 1960 existiam 356.502 estabelecimentos agropecuários controlados por posseiros. Já em 1985, eles passaram para 1.054.542 estabelecimentos, e em 1995 eram 709.710. Ou seja, ocorreu exatamente, nesse período de grande desenvolvimento do capitalismo (sobretudo industrial) no Brasil, um aumento dos estabelecimentos ocupados por posseiros até 1985, e a sua redução em 1995 foi provocada pela regularização fundiária realizada no governo FHC.

Oliveira conclui que, se a tese da extinção do campesinato fosse consistente, esses posseiros teriam se tornado proletários. Ao contrário disso, esses camponeses lutaram para retornar ao campo, como mostra o aumento bastante significativo de estabelecimentos controlados por posseiros, sobretudo entre as décadas de 60 e 80. Curiosamente, esse é o mesmo período em que, segundo Hobsbawn, o número de camponeses no Brasil teria sido reduzido pela metade.

A pergunta que dá origem a este artigo, portanto, é: será mesmo necessário abandonar a categoria “camponês” e inventar novas categorias para classificar os trabalhadores rurais sem terra e os produtores rurais assentados? Desde já, descartamos a possibilidade de interpretar o campo brasileiro enquanto permeado de “resquícios feudais”. Em primeiro lugar porque o feudalismo é um fenômeno histórico tipicamente europeu. Nem todos os países precisam passar pelos mesmos estágios de desenvolvimento, como se a história fosse uma linha reta que apontasse para uma única direção. Ademais, o meio rural brasileiro se estrutura, desde a era colonial, para atender ao mercado europeu. Sempre foi, portanto, capitalista. E por fim, como falar em “resquício feudal” em uma sociedade onde a estrutura fundiária está assentada na propriedade privada?

Inventar novas categorias em substituição ao camponês foi a opção adotada por intelectuais que gravitaram em torno do Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural – NEAD, entidade criada no governo FHC como parte do esforço de desqualificar, no plano científico e ideológico, as lutas camponesas no Brasil. Consolidou-se, então, a categoria “agricultura familiar”. Esse esforço tem sido tão bem-sucedido que, mesmo com a chegada de Luís Inácio Lula da Silva à Presidência, e da relativa influência do MST sobre o seu governo, a agricultura familiar continua dando a tônica ao Ministério do Desenvolvimento Agrário. O governo buscou inclusive dar contornos mais precisos a essa categoria por meio da Lei 11.326, ou Lei da Agricultura Familiar, sancionada em julho deste ano. O agricultor familiar é conceituado, em seu artigo 3o, como aquele que atenda simultaneamente aos seguintes critérios:

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; 
II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;
III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento;
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.
Constatada essa submissão ideológica, não causa estranheza o fato de que o 2o Plano Nacional de Reforma Agrária, encomendado pelo presidente Lula a uma equipe coordenada por Plínio de Arruda Sampaio, tenha sua meta inicial, o assentamento de 1 milhão de famílias, cortada pela metade, sob a alegação de restrições orçamentárias. E nem mesmo essa metade foi atingida em três anos e 10 meses de governo. Deu-se, inclusive, continuidade à reforma agrária de mercado do Banco Mundial: o Banco da Terra apenas sofreu alguns ajustes e mudou de nome, passando a se chamar Programa Nacional de Crédito Fundiário. Na essência, continua o mesmo: “recria” o campesinato, mas pelo financiamento da compra da terra, o que na prática significa preservar a apropriação capitalista da renda fundiária. 

Neste cenário, não é tarefa fácil defender a validade da categoria “camponês” ou “campesinato” nos estudos sobre o meio rural brasileiro atual. Mas faremos um esforço nesse sentido, começando por rever a literatura. É bem verdade que o próprio Marx previu o desaparecimento do campesinato:

A usura e o sistema tributário necessariamente a arruínam por toda parte. Deixa-se de empregar na agricultura o capital que se desembolsa para comprar a terra. Os meios de produção se dispersam ao máximo e os produtores ficam isolados. É imenso o desperdício de força humana. Piora progressiva das condições de produção e encarecimento dos meios de produção constituem lei necessária da pequena propriedade camponesa. Os anos de colheitas abundantes constituem desastre para esse modo de produção.

Mas é bom lembrar que Marx já havia deixado claro que as leis econômicas por ele desveladas não autorizam um determinismo vulgar. Paul Sweezy lembra que, a respeito da chamada “lei absoluta geral de acumulação capitalista”, ou “lei da crescente miséria do proletariado”, não se tratava de uma previsão concreta do futuro. “Tendo formulado a lei, ele [Marx] imediatamente acrescenta: ‘como todas as outras leis, esta é modificada em sua atuação por muitas circunstâncias, cuja análise não nos compete aqui’.”
 Veremos, portanto, que circunstâncias podem interferir na lei proposta por Marx para o caso específico do campesinato. Em seguida, analisaremos o sentido político da seleção dos conceitos com os quais se pretende interpretar a realidade. Ao final, terei sido bem-sucedido se pelo menos este trabalho fizer jus às frases que lhe servem de epígrafe: posto que a dúvida é motor da reflexão, busco o aprendizado mesmo sobre problemas que muitos pretendem dar por resolvidos.

Recapitulando

Kautsky e Lênin desenvolveram a idéia sugerida por Marx em relação aos camponeses. Eles argumentaram que, para ser competitivo no mercado capitalista, o camponês precisa adquirir implementos modernos e só pode fazê-lo endividando-se. Frente às elevadas taxas de juros do mercado e à contradição intrínseca à agricultura, ou seja, a queda de preço no momento de fartas colheitas, o pequeno agricultor se vê impossibilitado de quitar suas dívidas. No limite, acaba sendo forçado a ceder as terras como pagamento. Expropriado, o camponês se “proletariza”, seja no campo, seja na cidade, como única alternativa de sobrevivência. Os agricultores que dispõem de recursos suficientes para se inserir de forma competitiva no mercado tornam-se pequenos capitalistas rurais.

Ainda que adversários em diversas questões teóricas e metodológicas, além de políticas, Kautsky e Lênin partilhavam da crença de que essa tendência era não só inevitável, como também desejável do ponto de vista socialista. Para eles, na condição de proletários e vivendo nas cidades, os trabalhadores constituíam mais facilmente a massa revolucionária capaz de instaurar uma nova ordem social. O proletariado seria, assim, uma classe progressista, comparado a uma classe camponesa conservadora. Kautsky diz isso com todas as letras:

Ao passo que o modo de produção capitalista visivelmente agrava as dificuldades de formação de uma classe revolucionária no campo, favorece-a, contudo, nas cidades. Concentrando nestas as massas operárias, cria as condições propícias à sua organização, à sua evolução mental, à sua luta de classe.

Ele descreve esse processo desde o esfacelamento do feudalismo. A família camponesa, sob o modo de produção feudal, constitui-se numa unidade autônoma de produção, marcada pela existência de uma indústria doméstica articulada com a produção agrícola. Apesar da dominação exercida pelo senhor feudal, existe um certo comunismo fundiário, em que a comunidade aldeã decide sobre o uso das terras. A relação entre senhor e servo é de mútua dependência: o servo admite uma dívida para com o senhor, que lhe permite o uso das terras, e este, por sua vez, não dispõe a seu bel-prazer do servo. Na transição do feudalismo para o capitalismo, a indústria se separa da agricultura e o camponês é transformado em produtor de alimentos para a cidade. Aumenta a pressão demográfica e econômica sobre a terra, o que acarreta a diminuição das áreas disponíveis para os camponeses. A terra se transforma em mercadoria, o que rompe o “comunismo fundiário”. Rompe-se também a família camponesa e sua relativa autonomia. O camponês torna-se produtor de mercadorias, mas não tem condições de fazer frente às exigências da atividade agrícola: contrai dívidas para adquirir as ferramentas e insumos necessários ao novo modo de produção. As oscilações de preço dos produtos agrícolas não lhe permitem obter o retorno necessário para saldar as dívidas. Esse processo o leva a perder as terras e, conseqüentemente, empregar-se como assalariado rural ou emigrar para as cidades e empregar-se como assalariado urbano. Ou seja, proletarizar-se.

Lênin dá um nome a esse processo: “desintegração do campesinato”.
 Trata-se de uma resposta à idéia de “diferenciação interna”, típica dos chamados “pensadores populistas”, segundo os quais, o campesinato apenas se diferenciaria em rico, médio e pobre. Lênin descreve um processo mais radical, em que o camponês

deixa de existir, se destrói, é inteiramente substituído por novos tipos de população rural, que constituem a base de uma sociedade dominada pela economia mercantil e pela produção capitalista. Esses novos tipos são a burguesia rural (sobretudo a pequena burguesia) e o proletariado rural – a classe dos produtores de mercadorias na agricultura e a classe dos operários agrícolas assalariados.
 

A polêmica com os populistas russos se dá sobretudo em torno da crença desses pensadores na possibilidade de passagem do feudalismo para o socialismo na Rússia sem a necessidade da revolução burguesa. Para eles, o “comunismo fundiário” da Rússia oferecia condições para a consolidação de uma sociedade socialista de base agrária. Além do quê, o capitalismo não teria condições de se desenvolver, pois a desintegração do campesinato significaria a eliminação do mercado interno necessário à economia capitalista. Mas Lênin defende que o camponês não é anticapitalista. Ao contrário. É uma base sólida do capitalismo. Isto porque, segundo ele, é no interior da comunidade camponesa que se pode encontrar a formação constante de elementos que garantem a reprodução da exploração capitalista, ou seja, as novas classes identificadas por Lênin: de um lado, a burguesia rural. Do outro, o assalariado rural. Existe um grupo menos desenvolvido, o campesinato médio, que representa um elo intermediário entre os dois novos grupos. Este tipo intermediário encontra-se geralmente em condições de instabilidade, pois são raras as vezes em que consegue, com trabalho independente, suprir suas necessidades. Na maioria das vezes, esse camponês médio sobrevive contraindo dívidas a serem pagas com o seu trabalho. A cada colheita ruim, um número elevado de camponeses médios é lançado nas fileiras do proletariado, intensificando a exploração capitalista. Nessa lógica, tanto a burguesia rural quanto o proletariado rural tornam-se consumidores, desaparecendo a relativa autonomia da família camponesa. Seria improcedente, portanto, o argumento populista da carência de mercado interno. Para Lênin, o capitalismo, nesse momento histórico específico, tem caráter progressista: A única forma de atingir o socialismo é pela aniquilação dos resquícios feudais por meio da revolução burguesa. 

Não se esperava, portanto, uma revolução de caráter camponês. E é inegável que Lênin tenha sido surpreendido pela História, como assinala Eric Hobsbawm:

“Poucas semanas antes da revolução de fevereiro, Lênin ainda se perguntava em seu exílio suíço se viveria para vê-la. (...) Quatro dias espontâneos e sem liderança na rua puseram fim a um Império. Mais do que isso: tão pronta estava a Rússia para a revolução social que as massas de Petrogrado imediatamente trataram a queda do czar como uma proclamação de liberdade, igualdade e democracia direta universais. O feito extraordinário de Lênin foi transformar essa incontrolável onda anárquica em poder bolchevique.”

A revolução ocorria, assim, em uma sociedade que, segundo os dados do censo realizado apenas 20 anos antes, possuía 2,4 milhões de trabalhadores industriais, 1,25 milhão de soldados, 1 milhão de funcionários públicos, 300.000 presidiários, 17.000 estudantes e mais de 100 milhões de camponeses. Apenas 13% da população vivia em cidades.

Desenvolvimento contraditório do capitalismo

Não estamos necessariamente diante de um impasse teórico. Uma abordagem alternativa do problema do campesinato é possível a partir da contribuição de Rosa Luxemburgo. Embora concordasse com Kautsky e Lênin em que o desenvolvimento do capitalismo resulta na expropriação do camponês e na necessidade histórica da revolução burguesa, ela percebeu um outro mecanismo no processo de acumulação capitalista, para o qual são indispensáveis estruturas não-capitalistas. 

Sem as formações pré-capitalistas, a acumulação não se pode verificar, mas, ao mesmo tempo, ela consiste na desintegração e assimilação delas. Assim, pois, nem a acumulação do capital pode realizar-se sem as estruturas não-capitalistas, nem estas podem sequer se manter.

Para Rosa, uma vez alcançado o resultado final, ou seja, a absorção completa das formas não-capitalistas pelo capitalismo, a acumulação se torna impossível. O raciocínio, em linhas gerais, é o seguinte: o capital não gera mercado para os seus próprios produtos. Se os capitalistas comprassem e vendessem entre si, não haveria acumulação. O dinheiro e as mercadorias apenas mudariam de mãos, num círculo que pode ser mais ou menos amplo, mas será sempre vicioso. Tentar exceder a produção do mercado, sendo o próprio mercado, é, para Rosa, como tentar ultrapassar a própria sombra:

A só poderá vender a B, B a C, e este aos primeiros, quantidades cada vez maiores de mercadorias e realizar seus lucros com elas obtidos, sempre que um dos três, pelo menos, rompa esse círculo vicioso e encontre, fora dele, mercado para os seus produtos.

Isso explica, por exemplo, o imperialismo como forma de obter novos mercados e gerar acumulação às custas de modos de produção não-capitalistas. Mas se levarmos a tese de Rosa a certos extremos, explicaria também a sobrevivência do campesinato enquanto forma não-capitalista de produção no interior das próprias sociedades capitalistas. Criando e recriando essas estruturas não-capitalistas, o capital assegura suas condições de existência. Paul Sweezy assim resume a tese de Rosa:

... a parte da mais-valia que deve ser acumulada pode ser realizada apenas pela venda aos consumidores não capitalistas, ou seja, aos consumidores totalmente fora do sistema capitalista, seja por viverem em país ainda intocado pelo capitalismo, ou porque a parte da população a que pertencem (camponeses, por exemplo) ainda vive no nível de produção simples.

Contudo, mesmo Rosa Luxemburgo acredita que, mais cedo ou mais tarde, essa parte não-capitalista da população seria assimilada pelo capitalismo. A principal estratégia de sobrevivência do capital, portanto, seria o imperialismo, nada mais que uma forma de prolongar no tempo as possibilidades de acumulação às custa da exploração de mercados não-capitalistas. O colapso final do sistema, entretanto, seria inevitável na perspectiva de Rosa Luxemburgo. A não ser que o capitalismo se pudesse valer indefinidamente dessa estratégia, contraditoriamente eliminando e recriando modos de produção não-capitalistas, como a agricultura camponesa. Será isso possível? Ernest Mandel, que estudou o capitalismo em sua fase imperialista, ou monopolista, no pós-Guerra, responde:

O movimento efetivo do capital manifestamente começa a partir de relações não capitalistas e prossegue dentro do quadro de referência de uma troca constante, exploradora, metabólica, com esse meio não capitalista. (...) Em outras palavras, a acumulação primitiva de capital e a acumulação de capital através da acumulação de mais-valia não são apenas fases sucessivas da história econômica, mas também processos econômicos convergentes. Até hoje, ao longo de toda a história do capitalismo, processos de acumulação primitiva de capital têm constantemente coexistido junto à forma predominante de acumulação de capital, através da criação de valor no processo de produção.

Mandel demonstra, em seguida, como o imperialismo bloqueou o processo que, na análise leninista, permitia a formação de mercado interno para a produção capitalista. Para ele, há uma aliança entre o imperialismo e as oligarquias locais que congela as relações de produção no campo em sua configuração pré-capitalista. Temos ainda nos dias de hoje exemplos dessa aliança: Grandes empresas multinacionais assumem o controle das cadeias produtivas em diversos setores, desarticulando a produção tradicional. No Brasil, temos o exemplo da indústria de cigarros, igualmente controlada por multinacionais, para a qual pequenos agricultores da região Sul entregam sua produção de fumo. Segundo Mandel, a articulação entre relações de produção capitalistas, semicapitalistas e não-capitalistas se dá sob a égide do Mercado Mundial, por meio das relações capitalistas de troca. Essa articulação impede a “generalização do modo capitalista de produção”.

O modo de produção camponês

É hora de fazermos um retrato de contornos mais precisos do modo de produção camponês, o que é indispensável para que avancemos em nossa argumentação. Esse modo de produção específico se configura como não-capitalista sobretudo porque o cálculo econômico efetuado pela família camponesa é de natureza diferente do cálculo capitalista. Esta é a tese defendida pelo economista agrícola russo Chayanov.
 Preocupado, em primeiro lugar, com a reprodução social de sua família, o camponês comercializa seus excedentes agrícolas na medida da necessidade de aquisição de outras mercadorias essenciais à subsistência que ele, em sua propriedade, não consegue produzir. Essa lógica, portanto, pode ser expressa na clássica fórmula da produção mercantil simples, M-D-M, em que se troca mercadoria por dinheiro no intuito de se adquirir novas mercadorias. Como sabemos, a fórmula que expressa o cálculo capitalista, conforme revelou Marx, é D-M-D´, em que o dinheiro é investido na produção de mercadorias que, levadas ao mercado, possibilitam a aquisição de dinheiro em quantidade maior do que o valor inicial, isto é, acrescido de mais-valia.

Como enfatiza Teodor Shanin, o sítio camponês não é apenas uma unidade de produção. É também uma unidade de consumo. Caracterizado pelo trabalho familiar, “produz principalmente para o seu próprio consumo e para cumprir as obrigações para com os detentores do poder político e econômico”.
 É claro que sua produção, na sociedade capitalista, raramente será suficiente para atender a todas as necessidades do grupo familiar. Embora tenha relativa autonomia frente a outros produtores e ao mercado, o camponês também deve preservar um certo equilíbrio econômico entre sua unidade familiar e o meio exterior. Este equilíbrio estará freqüentemente ameaçado pelos fatores descritos por Lênin e Kautsky. Mas, como aponta Eric Wolf, o camponês, na condição de detentor de seus meios de produção, terá pelo menos a possibilidade de promover ajustes entre as necessidades de reprodução de sua família e as pressões exercidas pelo mercado. Proletarizar-se não é, assim, um imperativo absoluto. Segundo Wolf, o camponês pode lançar mão de duas estratégias de sobrevivência: aumentar sua produção ou reduzir o consumo. Ambas impõem dificuldades e sacrifícios, sem dúvida, mas

“com seu controle da terra e a capacidade de cultivá-la, o camponês conserva tanto sua autonomia como sua capacidade de sobreviver, enquanto outros, mais sutilmente dependentes da sociedade, têm essa sobrevivência bastante dificultada”.
 

O aspecto apontado por Wolf também nos permite fazer uma diferenciação fundamental entre o camponês e o proletário: este último tem apenas a sua força de trabalho e nenhum outro meio de produção. Já o camponês não vende só a sua força de trabalho. Ele vende também o produto do seu trabalho. Mas onde se dá, então, a exploração capitalista? Para responder a esta questão, teremos que discutir outro conceito fundamental: a renda da terra.

Apropriação capitalista da renda da terra

A “renda da terra” é uma espécie de lucro extraordinário, isto é, acima dos valores de mercado, resultante do monopólio da propriedade da terra. Ou seja, o proprietário cobra da sociedade um tributo para colocar suas terras à disposição para a produção. Esse lucro extraordinário é a “renda absoluta”. Em tese, resultado semelhante poderia ser alcançado na indústria por meio de cartéis, ou seja, estabelecendo monopólios sobre um setor produtivo. Kautsky observa, no entanto, que esse seria um monopólio artificial, enquanto os proprietários fundiários detêm um monopólio natural, o que lhes permite elevar mais facilmente os preços dos seus produtos.
 Ou, pelo menos, colocar a terra à disposição para a produção somente quando os preços se elevem acima do valor de mercado.

Há o caso específico da “renda diferencial”, resultante da fertilidade desigual da terra em diferentes regiões ou de sua localização. Kautsky lembra que o solo é um meio de produção muito particular, pois a sua quantidade não pode ser aumentada e sua qualidade não é a mesma em toda parte. Um capitalista industrial pode auferir um lucro extraordinário com um processo inovador, que amplie sua produtividade ou reduza custos. Mas a tendência é de que qualquer inovação vantajosa seja rapidamente incorporada pelas empresas concorrentes, de modo que o lucro extraordinário resultante do processo acabe desaparecendo pelo nivelamento das condições de mercado. Já no caso da terra, a renda diferencial é permanente. 

Oliveira chama a atenção para o fato de que a terra não tem “valor”, uma vez que não é fruto do trabalho humano, mas tem “preço”. Quando a terra é vendida, seu proprietário aufere de uma vez só toda a renda fundiária, na forma, portanto, de “renda capitalizada”. Compra de terra nada mais é do que compra de renda antecipada.
 Oliveira conclui que a concentração da propriedade fundiária tem um caráter altamente irracional, já que imobiliza capital que poderia ser empregado no setor produtivo, ao mesmo tempo em que se apropria de uma extração da mais-valia social, ao cobrar da sociedade um tributo para que a terra seja utilizada produtivamente. 

Dessa forma, mesmo o latifúndio está inserido nessa lógica contraditória do capitalismo, como reserva de capital na forma de renda capitalizada. Na exploração da produção camponesa, por sua vez, não há propriamente a sujeição do trabalho, mas a apropriação da renda da terra. E esta apropriação da renda da terra também é a chave para entender o processo contraditório de reprodução do campesinato pelo próprio capitalismo, como explica Oliveira:

A expansão do modo capitalista de produção, além de redefinir antigas relações, subordinando-as à sua produção, engendra relações não-capitalistas igual e contraditoriamente necessárias à sua reprodução.

Na agricultura, esse processo de subordinação das relações não-capitalistas de produção se dá sobretudo pela sujeição da renda da terra ao capital. O capital redefiniu a renda da terra pré-capitalista existente na agricultura; ele agora apropria-se dela, transformando-a em renda capitalizada da terra. É neste contexto que devemos entender a produção camponesa: a renda camponesa é apropriada pelo capital monopolista, convertendo-se em capital.

Isso não quer dizer que não exista a apropriação de mais-valia pelo capital. A diferença, uma vez que o camponês é detentor dos próprios meios de produção, é que a mais-valia não é gerada na produção, e sim na circulação da mercadoria. No processo contraditório de acumulação capitalista, o mercado, como diz Taussig
, domina o campesinato, mas não o organiza. Ou, como diz Mandel, “o mercado mundial capitalista universaliza a circulação capitalista de mercadorias, mas não a produção capitalista de mercadorias”.

Podemos concluir, como Oliveira, que:

O estudo da agricultura brasileira deve ser feito levando-se em conta que o processo de desenvolvimento do modo capitalista de produção no território brasileiro é contraditório e combinado. Isso quer dizer que, ao mesmo tempo que esse desenvolvimento avança reproduzindo relações especificamente capitalistas (implantando o trabalho assalariado pela presença no campo do bóia-fria), ele (o capitalismo) produz também, igual e contraditoriamente, relações camponesas de produção (pela presença e aumento do trabalho familiar no campo).

O caráter político das lutas camponesas

Enquanto a categorização do produtor rural assentado como “agricultor familiar” tem um sentido ideológico de despolitização das lutas camponesas, resgatar a categoria “camponês” pode ter um sentido político de resistência à expropriação capitalista. 

Muitos autores enfatizaram o caráter conservador do campesinato. Na verdade, esse conservadorismo tem uma razão de ser: qualquer novidade pode abalar o precário equilíbrio do qual depende a sua existência. Daí a resistência em substituir práticas tradicionais, cujo resultado o produtor conhece e pode minimamente controlar, por novas tecnologias.

Por outro lado, a História tem mostrado que o camponês não hesita em pegar em armas para mudar uma estrutura social que o oprime. A maioria das revoltas populares que marcaram o século XX teve como protagonista o camponês e não o proletário. Eclodiram em sociedades agrárias, como Rússia, China e México. E podemos citar também como exemplo as guerras de independência na África e até mesmo a Guerra do Vietnã, como um movimento de resistência com majoritária participação camponesa. Não terá sido gratuita a expressão "Revolução Verde", pela qual ficou conhecida a configuração tecnológica que a agricultura assumiria a partir dos anos 70. Tratava-se, como observa Carlos Walter do Porto Gonçalves, de um contraponto às "revoluções vermelhas", esvaziando o conteúdo político da escassez de alimentos e da concentração fundiária e de renda.
 Como sempre, o objetivo desse esforço ideológico que tem sua força na capacidade de “nomear” é reduzir o problema a uma questão técnica. A fome, nessa lógica, é solucionável pelo aumento crescente da produtividade. O camponês torna-se, assim, um elemento dispensável.

Mas por que o caráter político das lutas camponesas tem sido negado mesmo por autores comprometidos com a transformação da realidade social? Já vimos que revolucionários, como Lênin, não levavam em consideração a possibilidade de uma revolução de base camponesa. Tais autores partiam de uma dicotomia básica: burguesia versus proletariado. A luta de classes, portanto, pressupunha apenas essas duas grandes classes antagônicas. Mas é necessário ressalvar que Marx só define classe social no último capítulo do Livro III d´O Capital. Sua definição inclui, além da burguesia e do proletariado, os proprietários de terra. Não basta, contudo, admitir que o campesinato constitui uma classe social. Martins observa que o campesinato constitui “classe em si”, tomando-se as relações sociais que estabelece de um ponto de vista externo, mas não “classe para si”, isto é, dotada de consciência de classe.
 As lutas camponesas seriam, portanto, pré-políticas. 

Até mesmo Weber concordaria com os marxistas neste ponto: para ele, as reivindicações dos camponeses são de ordem econômica, não têm conteúdo político. Satisfeitas essas reivindicações, que envolvem sobretudo o acesso à terra, a classe camponesa se desmobiliza. Poucos, além dos populistas russos, acreditavam em uma sociedade socialista de base agrária. Para citar um nome de destaque, Chayanov trabalhava com essa possibilidade.

No Brasil, também há quem reconheça o caráter político das lutas camponesas, como Margarida Maria Moura, que vê na crescente organização sindical dos camponeses um esforço tipicamente político de contestação da ordem social vigente.
 Esforço, no entanto, que se dá tardiamente na história do país. Andrade relata que o primeiro sindicato de trabalhadores rurais reconhecido foi o de Campos, no Rio de Janeiro, em 1933.
 Segundo ele, o Partido Comunista Brasileiro foi o primeiro partido político a tratar da questão camponesa, mas sempre defendendo a primazia do proletariado como classe revolucionária. 

A partir de 1945, surgem as Ligas Camponesas no Nordeste. A mais famosa foi a do engenho Galiléia, em Pernambuco, que tinha como advogado o parlamentar socialista Francisco Julião. À medida que evoluíram de sociedades com fins assistencialistas para um movimento político liderado por Julião, as Ligas passaram a lutar contra a concentração fundiária, adotando o lema “reforma agrária na lei ou na marra”.  Influenciado, mais tarde, pelas vitórias de Fidel Castro em Cuba e de Mão Tse-Tung na China, Julião defenderia o potencial revolucionário dos camponeses. Isso marcaria o rompimento das Ligas com o PCB. O que estava em jogo para os comunistas era a revolução burguesa, a necessidade de eliminação dos “resquícios feudais” para que só então fosse possível uma revolução socialista. Ou seja, o mesmo problema proposto por Lênin. O PCB controlava a União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil – Ultab, criada em 1954 e que congregava diversos sindicatos de trabalhadores rurais. As divergências no movimento camponês foram se acirrando, inclusive no seio das próprias Ligas Camponesas, até que o Golpe Militar, em 1964, pôs fim a essas organizações.

Além das organizações de caráter sindical, os camponeses estiveram à frente de importantes revoltas populares ocorridas no século XX no Brasil, como a Guerra do Contestado (1912-1916), a maior guerra popular da história contemporânea do país, que no seu ápice, em 1914, envolveu 20 mil rebeldes e metade do efetivo do Exército Brasileiro. Ou a revolta de Trombas e Formoso (1950-1960), organizada sob a influência do PCB e que conseguiu instituir uma zona autônoma no Estado de Goiás por quase dez anos.

Segundo Feliciano, as lutas camponesas ressurgem com força no final da década de 70, lançando mão da estratégia de ocupação de terras, sobretudo na região Centro-Sul do país. Retomando a tradição das Ligas Camponesas, a organização em torno da bandeira da reforma agrária culmina com a criação, em 1984, do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST. Feliciano afirma que, “durante o período de 1985 a 2001, o conceito de ocupação conquistou, principalmente por meio das lutas dos camponeses, um significado político e geográfico mais abrangente na sociedade capitalista”.
 O sentido político da luta camponesa passa a ser o questionamento da legitimidade da propriedade privada da terra. Aqui também o debate se dá no campo ideológico, em que a capacidade de nomear mais uma vez tem peso fundamental: “ocupar” é o ato de dar uma destinação a um espaço em desuso. A terra é ocupada ou porque é improdutiva, ou porque não cumpre sua função social, ou porque é devoluta. Ainda que sobre ela incida um direito de propriedade consagrado do ponto de vista legal, o seu uso não é legítimo e, portanto, é considerada um espaço a ser ocupado por quem tem legitimidade para tanto: o trabalhador sem terra que dela necessita para trabalhar e obter o seu sustento. As forças contrárias à reforma agrária, por sua vez, utilizam o termo “invasão”, o que sugere ato criminoso e ilegal, desqualificando a ação política dos camponeses.

O MST já não é o único movimento de luta pela terra no Brasil, mas continua sendo o mais importante e teve o mérito de organizar as classes camponesas em torno de um sentido político claro da reforma agrária, como enfatiza Oliveira:

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra representa no campo brasileiro um avanço em nível de organização nacional e da descoberta de novas formas de luta pela reconquista da terra. Não mais da terra como fonte individual do trabalho, mas como espaço para o exercício da relação de trabalho e produção sob o controle coletivo dos próprios trabalhadores.

Em todo o mundo, esse caráter político das lutas camponesas vem ganhando força, principalmente como contraponto ao processo excludente de globalização a que temos assistido nas últimas décadas. Basta lembrar que camponeses de 80 países participaram da memorável manifestação contra a rodada de negociações da Organização Mundial do Comércio (OMC) em Seattle, em novembro de 1999. François Dufour, representante da Confederação Camponesa da França, relata que:

Essas negociações eram importantíssimas, especialmente aquelas dedicadas à agricultura e à exploração florestal, pois elas decidiriam a sorte de camponeses do mundo inteiro. (...) Inicialmente afirmamos o direito dos povos de alimentar-se a si mesmos e de escolher, livre e democraticamente, seu tipo de agricultura. A abundância dos bens e da alimentação atinge níveis sem precedentes, mas o número de pessoas que não têm teto, trabalho e comida também chega a níveis sem precedentes. A Europa baseou sua política agrícola na auto-suficiência alimentar, protegendo seu mercado da concorrência externa. Consideramos que esse direito é legítimo e que todos os países ou grupos de países do mundo podem escolher o tipo de agricultura que queiram proteger para atingir a segurança alimentar e controlar o equilíbrio cidade-campo.

Pelo relato de Dufour, vemos que mesmo alguns desenvolvidos países europeus possuem um movimento sindical organizado de representação camponesa. A delegação que participou das manifestações em Seattle representava não só a Confederação Camponesa da França, mas a Coordenação Camponesa Européia (CPE), entidade que agrupa 18 organizações sindicais de diferentes países. Não se trata de um movimento de agricultores familiares capitalistas. Essas entidades assumem uma posição política em que a agricultura camponesa tem um significado de resistência ao neoliberalismo. Basta ver os dez princípios professados por elas: 1) repartir os volumes de produção no intuito de permitir à maioria o acesso à profissão e viver nela; 2) ser solidário com outros camponeses de outras regiões da Europa e do mundo; 3) respeitar a natureza; 4) valorizar os recursos abundantes e economizar os recursos parcos; 5) buscar a transparência nos atos de compra, de produção, de transformação e de venda dos produtos agrícolas; 6) assegurar a boa qualidade gustativa e sanitária dos produtos; 7) visar ao máximo de autonomia no funcionamento das unidades agrícolas; 8) buscar parcerias com outros atores do mundo rural; 9) manter a diversidade das populações animais e das variedades vegetais; 10) raciocinar sempre a longo prazo e de maneira global.
 

Tais entidades abraçaram causas comuns a camponeses latino-americanos, africanos e asiáticos, defendendo até mesmo o protecionismo econômico, desde que com o objetivo de preservar a produção camponesa. Para a Via Campesina, organização que congrega movimentos camponeses como a CPE e o MST, as barreiras impostas pelos países desenvolvidos à importação, especialmente de gêneros de primeira necessidade, é desejável, pois aos países pobres não interessa exportar alimentos, mas garantir em primeiro lugar a segurança alimentar de seu povo. Esse movimento, portanto, desloca a questão da economia para a política. Assim como faz no Brasil o MST ao promover um verdadeiro processo de recampenização.

Conclusão

Esperamos ter demonstrado que a categoria “camponês” possui, ainda, valor cognitivo suficiente para a compreensão da questão agrária no Brasil. O que temos visto a partir da redemocratização do país, com a organização de trabalhadores rurais sem terra e a criação de assentamentos rurais, ainda que num ritmo muito lento e, aparentemente, em desaceleração, é pura e simplesmente um processo de recampenização. Camponeses também são os posseiros, quilombolas, seringueiros e diversos outros atores sociais em luta aberta para permanecerem na terra.

É bem verdade que o capital buscar ditar as regras do processo, como a reforma agrária de mercado do Banco Mundial. Ao invés de possibilitar pelo menos a supressão da renda absoluta da terra, a reforma agrária tem oferecido ao capital formas de se apropriar da renda fundiária sem correr os riscos inerentes à atividade agrícola. Uma delas é subordinação da produção dos assentados à agroindústria. Em São Paulo, o próprio Estado flexibiliza as normas que regulamentam os assentamentos rurais para permitir o plantio de cana destinado a abastecer as usinas de álcool da região. A prática é defendida como forma de proporcionar “geração de renda” às famílias assentadas.

Se por um lado é possível argumentar que todo camponês é um agricultor familiar, por outro lado, podemos responder que nem todo agricultor familiar é um camponês. O conceito de modo de produção camponês é, no mínimo, útil por explicitar as práticas de apropriação da renda da terra e de subordinação da produção ao capital. E será ainda mais útil nos debates futuros que já se anunciam: um dos ideólogos conservadores da agricultura com maior exposição na mídia brasileira tem defendido a extinção do Ministério do Desenvolvimento Agrário e a vinculação ao Ministério da Agricultura das políticas públicas voltadas à agricultura familiar. Nesta perspectiva conservadora, o agricultor familiar é apenas um dos termos de uma dicotomia que tem na sua outra extremidade a agricultura patronal. Ambos se inserem na lógica do agronegócio e se justificam a partir de critérios de eficiência, rentabilidade e competitividade. Trata-se, portanto, de uma visão da agricultura que escamoteia deliberadamente as contradições do capitalismo no campo brasileiro. E o sentido político das lutas camponesas é justamente trazer à baila essas contradições.
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